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Projeto Lei  prevê mais informação para trabalhador reclamar direitos
Empregadores poderão ser obrigados a informar, no momento do aviso prévio ou da rescisão contratual, o prazo constitucional que o trabalhador dispõe para buscar seus direitos trabalhistas na Justiça. Proposta com esse objetivo, de autoria do senador Antonio Carlos Junior (DEM-BA), está em exame da Comissão de Assuntos Sociais (CAS), na qual receberá decisão terminativa.
De acordo com a proposta (PLS 310/09), o aviso prévio deverá ser feito de forma escrita e conter, em local e letras de fácil visualização, segundo sugestão do autor, o seguinte texto "ATENÇÃO, TRABALHADOR: a Constituição Federal (Art. 7º, XXIX) garante a você um prazo de dois anos, a partir da dispensa, caso precise buscar seus direitos na Justiça. Consulte seu sindicato para saber quais são esses direitos".

O senador informou, na justificação do projeto, que a Constituição, no inciso XXIX do artigo 7º, prevê prazo de dois anos, após a extinção do contrato de trabalho, para que o empregado reclame os direitos referentes aos últimos cinco anos. No entanto, destacou Antonio Carlos, grande parte dos trabalhadores desconhece esses prazos.

A rescisão contratual de trabalho, observou, é um tema complexo, o que exigiu do Ministério do Trabalho e Emprego a elaboração de um manual com 127 páginas, disponível na página do ministério na internet, com as diversas situações que podem envolver empregados e empregadores.

Antonio Carlos Junior disse ainda que a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT - decreto-lei 5.452/43) é omissa quanto às informações que devem constar do aviso prévio, uma vez que a legislação prevê a possibilidade de que o aviso prévio seja feito de forma verbal.

"Dada essa complexidade, julgamos relevante fornecer ao trabalhador demitido a informação sobre o prazo prescricional, ao mesmo tempo remetendo para o âmbito do respectivo sindicato a busca de outras informações, que dependam das condições gerais e especiais da relação de emprego, bem como da assistência necessária para que o empregado possa aferir o pagamento ou não de seus direitos", ressaltou o autor ao justificar o projeto de lei.

A matéria já havia recebido parecer pela aprovação do então relator, senador Expedito Júnior (PR-RO). A comissão aguarda a apresentação do parecer do atual relator, senador Heráclito Fortes (DEM-PI).
FONTE: Agência Senado

STF garante transporte interestadual gratuito para idosos

O Supremo Tribunal Federal garantiu, na quarta-feira (18/2), a continuidade do transporte interestadual gratuito para passageiros idosos previsto na Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso). O ministro Gilmar Mendes, relator do processo(SS 3052), concluiu que a Associação Brasileira das Empresas de Transportes Terrestres de Passageiros (Abrati) tem condições de diluir o custo das passagens concedidas aos idosos no lucro das empresas.O único voto contrário foi do ministro Marco Aurélio. Para ele, se a gratuidade não estava prevista no contrato, há um prejuízo para as empresas e é preciso garantir o equilíbrio da operação.
O transporte gratuito estava sendo mantido desde janeiro de 2007 por meio de suspensão de liminar requerida pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e deferida pelo ministro Gilmar Mendes. A Abrati agravou a decisão do ministro Gilmar Mendes e o processo correu por longo período. Estava concluso desde outubro de 2008, mas entrou em pauta somente na última quarta-feira de cinzas (18/2). Havia seis ministros na sessão e a decisão do ministro presidente do STF foi aprovada por maioria.
Ao deferir o pedido de suspensão de liminar, em 2007, o ministro Gilmar Mendes citou o artigo 230 da Constituição, em que o Estado, a sociedade e a família têm o dever de amparar as pessoas idosas. E ressaltou que a matéria a ser definida pela ANTT relativa ao equilíbrio tarifário das empresas “é uma questão que exige providência administrativa, tendo em vista o disposto no artigo 175 combinado com o artigo 37, XXI da CF 88”.


fonte: Ilo Löbel da Luz
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DENGUE

Saúde e rodoviária implementam ações contra a dengue em Porto Alegre
Em encontro, foi definido que haverá capacitação de funcionários da Estação Rodoviária e da empresa Ouro e Prata

Reunião da Vigilância em Saúde com a direção da Estação Rodoviária 
A Secretaria Municipal de Saúde e a Estação Rodoviária de Porto Alegre irão implementar ações para prevenir o avanço da dengue. Na tarde de hoje, 24/02, membros da Coordenadoria Geral de Vigilância em Saúde da Capital e do Estado estiveram reunidos com a direção da Estação Rodoviaria e empresa que faz o trajeto Porto Alegre – Ijuí.

Durante o encontro, foi decidido que haverá capacitação de funcionários da Estação Rodoviaria sobre a dengue. Eles serão informados sobre os aspectos ambientais de prevenção e sobre os sintomas da doença e funcionarão como multiplicadores das informações. A cada viagem, nossos motoristas passarão informações aos passageiros, alertando sobre os cuidados que devem ser tomados e os sintomas da doença.
As informações também serão repassadas aos usuários por meio de folders fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, audiovisuais e alertas transmitidos por meio do sistema de auto-falantes. Na sexta-feira, 26, técnicos da Vigilância farão uma visita técnica de inspeção na Rodoviária. Na ocasião, será feita uma palestra para o pessoal das áreas de limpeza, manutenção e conservação. O objetivo é a implementação de rotinas para evitar a propagação do mosquito Aedes aegypti no local, por onde passam mais de 30 mil pessoas por dia.

“Mais uma vez, a Estação Rodoviária participa de um planejamento para evitar a dengue. Nós temos contato direto com o interior, por meio do transporte coletivo. Vamos integrar todos os nossos meios disponíveis para fazer esse trabalho em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde”, afirmou o diretor da Estação Rodoviária, Giovanni Luigi.

Cuidados – Entre as orientações para quem viaja para as áreas de risco, estão a utilização de repelentes e, na medida do possível, de roupas compridas, que protejam a pele da exposição ao mosquito. Além disso, é importante que os viajantes estejam atentos aos sintomas da dengue. “Sentindo os sinais, deve-se procurar o serviço de saúde. Desde 2002, todas os postos de saúde da Capital estão preparados para atender pacientes com sintoma da dengue”, lembra a coordenadora do programa municipal de prevenção à dengue, Maria Mercedes Bendati.

Fonte: PMPA
Autor: Imprensa 
Revisão e Edição: de responsabilidade da fonte
Tarifa para emissão de boleto bancário é abusiva


STJ entende que serviços prestados já são remunerados pela tarifa interbancária
A cobrança de tarifa pela emissão de boleto bancário ou ficha de compensação é abusiva e constitui vantagem exagerada dos bancos em detrimento dos consumidores. Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso interposto pelo ABN Amro Real S/A e o Banco do Nordeste do Brasil S/A contra acórdão do Tribunal de Justiça do Maranhão.
Acompanhando o voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, a Turma reiterou que, como os serviços prestados pelo banco são remunerados pela tarifa interbancária, a cobrança de tarifa dos consumidores pelo pagamento mediante boleto ou ficha de compensação constitui enriquecimento sem causa por parte das instituições financeira, pois há “dupla remuneração” pelo mesmo serviço, importando em vantagem exagerada dos bancos em detrimento dos consumidores, conforme dispõe os artigos 39, inciso V, e 51, parágrafo 1°, incisos I e III, do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC) No caso julgado, o Ministério Público do Maranhão ajuizou ação civil pública contra vários bancos que insistiam em cobrar indevidamente tarifa pelo recebimento de boletos e fichas de compensação em suas agências. Para o MP, a ilegalidade de tal prática já foi reconhecida pela Federação Brasileira de Bancos (Febraban), por conta da existência de tarifa interbancária instituída exclusivamente para remunerar o banco recebedor. Em primeira instância, os bancos foram proibidos de realizar tal cobrança sob pena de multa diária de R$ 500,00 por cada cobrança, em favor de fundo público a ser indicado pelo Ministério Público. A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça estadual. Os bancos recorreram ao STJ sustentando, entre outros pontos, que a cobrança de tarifa sob a emissão de boleto bancário é legal, e que o Ministério Público não tem legitimidade para propor tal ação, já que os alegados direitos dos clientes não são difusos, coletivos e, tampouco, individuais homogêneos. 

Em seu voto, o ministro ressaltou que cabe ao consumidor apenas o pagamento da prestação que assumiu junto ao seu credor, não sendo razoável que ele seja responsabilizado pela remuneração de serviço com o qual não se obrigou, nem tampouco contratou, mas que é imposto como condição para quitar a fatura recebida. Para ele, tal procedimento gera um desequilíbrio entre as partes, pois não é fornecido ao consumidor outro meio para o pagamento de suas obrigações. 

Segundo o relator, a legitimidade do Ministério Público é indiscutível, pois a referida ação busca a proteção dos direitos individuais homogêneos e a defesa do consumidor, conforme prevêem os artigos 127 da Constituição Federal e 21 da Lei n. 7.327/85. Ao rejeitar o recurso dos bancos, a Turma manteve a multa diária pelo descumprimento da obrigação de não fazer em favor de fundo público, uma vez que não é possível determinar a quantidade de consumidores lesados pela cobrança indevida da tarifa.

Fonte: STJ
Autor: Imprensa 
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Ônibus apreendidos poderão ser destinados ao transporte escolar

A Câmara analisa o Projeto de Lei 6711/09, do Senado, que regula a destinação de veículos de transporte coletivo de passageiros objeto da pena de perdimento (perda de bens em favor da fazenda pública). A proposta modifica o Decreto-Lei 1455/76. 

Pelo texto, os veículos para transporte coletivo de passageiros objeto de perdimento serão destinados a prefeituras municipais para utilização obrigatória em transporte escolar, segundo lista de prioridade fornecida anualmente pelo Ministério da Educação. 

O autor da proposta, senador Expedito Júnior (PSDB-RO), explica que a legislação aduaneira prevê a pena de perdimento. Ela ocorre quando, além da mercadoria flagrada em situação irregular, também é apreendido o veículo em que ela é transportada. Nesse caso, a pena de perdimento poderá caber tanto à mercadoria, quanto ao veículo. 

Consolidar a prática 

O senador afirma que a finalidade do projeto é consolidar uma prática, que teria se revelado positiva. Para isso, a proposta destina ao Poder Público os ônibus apreendidos que possam ser utilizados no transporte escolar. Caberá ao Ministério da Educação fornecer à autoridade fazendária a lista prioritária dos municípios que deverão ser atendidos. 

"O transporte escolar é uma das carências mais sentidas pela maioria dos municípios brasileiros, notadamente no atendimento da zona rural. A grande maioria das prefeituras simplesmente não tem margem orçamentária para adquirir sequer um ônibus", afirma. 

Tramitação 

O projeto tramita de forma conclusivaRito de tramitação pelo qual o projeto não precisa ser votado pelo Plenário, apenas pelas comissões designadas para analisá-lo. O projeto perderá esse caráter em duas situações: - se houver parecer divergente entre as comissões (rejeição por uma, aprovação por outra); - se, depois de aprovado pelas comissões, houver recurso contra esse rito assinado por 51 deputados (10% do total). Nos dois casos, o projeto precisará ser votado pelo Plenário. pelas comissões de Educação e Cultura; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Fonte: Agência Câmara
	Diretoria biênio 2009/2010
- Diretor Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.
- Diretor vice Presidente: Sr. Alaidio José Bissigo, diretor da empresa Expresso SB Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul.

- Diretor Tesoureiro Sra. Sandra Magali Vencatto da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre/RS.
-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Eduardo Schneider representante  da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado, RS.
-Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo; RS.

- Diretor 2 Secretário: Paulo Sczepanski, representante da empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas; RS.
- Diretor Adjunto: Sr. Eduardo Lucas Rocha, da empresa Expresso São José Ltda. Da cidade de Osório, RS.

-Assessor Técnico: 
Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre, RS.


CÓDIGO DE TRANSITO PERMITE TROCA DE MULTA POR ADVERTÊNCIA
É preciso provar que não costuma desrespeitar as leis de trânsito.

Histórico de bom comportamento pode pesar na decisão do DETRAN.

As imprudências do trânsito podem ser medidas pelo número de autuações no país. Só no estado de Pernambuco foram registradas mais de 320 mil multas este ano. O que poucos sabem é que o Código de Trânsito Brasileiro tem um artigo que troca a multa por uma advertência nos casos de infrações leves ou médias.

O artigo 267 diz que, em vez da multa, "poderá ser imposta a penalidade de advertência por escrito à infração de natureza leve ou média, passivel de ser punida com multa, não sendo reincidente o infrator, na mesma infração, nos últimos doze meses, quando a autoridade, considerando o prontuário do infrator, entender esta providência como mais educativa".

Mas até hoje nenhum motorista pediu para trocar a multa pela advertência que poderia livrá-lo do prejuízo e dos pontos a mais na carteira.

Para requerer o beneficio, o motorista deve procurar um dos postos de atendimento do DETRAN do seu estado com uma cópia da carteira de habilitação e a notificação da multa em um prazo até 30 dias após a chegada da autuação.

Cada caso éanalisado pelo DETRAN e os técnicos vão levar em conta o histórico dos últimos cinco anos do motorista. Para conseguir o benefício, é preciso justificar a infração e provar que não costuma desrespeitar as leis de trânsito.
ANTT INICIA AUTUAÇÃO EM ÔNIBUS COM EXCESSO DE PESO
A Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) inicia no dia 1º de fevereiro a autuação nos ônibus com excesso de peso que trafegam nas rodovias federais concedidas. A ação faz parte da fiscalização do transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros e tem como objetivo garantir a qualidade e segurança nos serviços prestados por cerca de 250 empresas no país.
O excesso de peso causa sérios danos ao pavimento das rodovias, provocando o desgaste prematuro do mesmo, ocasionando gastos adicionais significativos com a conservação e manutenção. As empresas têm por obrigação informar aos passageiros os limites de peso por pessoa, tanto no bagageiro (30kg) como no porta-embrulhos (5 Kg).
A fiscalização realizada em caráter educativo de 31 de novembro de 2009 a 22 de janeiro de 2010 teve como objetivo alertar as empresas sobre o excesso de peso, tanto no peso bruto Total-(PBT), quanto no excesso nos Eixos dos ônibus. Durante a fiscalização educativa, a ANTT distribuiu nas praças de pedágio nas rodovias federais concedidas dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, 40 mil “folders” com informações da operação educativa e punitiva.
Até o dia 22 de janeiro do corrente, foram pesados 1.364 ônibus, sendo que desse total 471 veículos estavam com excesso de peso o que corresponde a 34,5% dos veículos. 
 

Fonte: ASCOM/ANTT
	


O BOM E O VELHO ÔNIBUS DE LINHA
Fonte: Miki Breier* publicado site AL
O debate sobre a questão da mobilidade urbana tem tomado corpo no seio do Parlamento e de muitas instituições organizadas. Os elementos motivadores desta discussão são variados. Alguns querem 
reforçar a tese da importância da inclusão das pessoas com deficiência. Outros estão preocupados com a questão da Copa do Mundo de 2014. Muitos, porém, querem encontrar uma solução para o caos que estamos acompanhando em nossas ruas e avenidas, com o excessivo número de veículos particulares. Já chegamos ao número absurdo de 1,1 passageiro por veículo em algumas cidades brasileiras. Em cada novo período eleitoral, surgem propostas de grandes investimentos em linhas de trem, metrô, aeromóvel e transporte fluvial, entre outros. É lógico que precisamos pensar alternativas de locomoção, pois o modal rodoviário já não responde às necessidades desse mundo pós-moderno. O que não é concebível é que esqueçamos que precisamos mesmo investir fortemente na qualificação do nosso transporte coletivo sobre rodas. Com muito menos recursos e com muito mais eficácia, podemos melhorar em um curto espaço de tempo a vida das pessoas que trafegam nos nossos ônibus.

Os problemas não são poucos. As tarifas são caras, a lotação é exagerada em determinados horários, as isenções são dadas em demasia, a idade de alguns veículos é avançada, a disputa dos coletivos com os carros particulares atrasa partidas e chegadas. Precisamos mais do que nunca colocar no centro do debate sobre mobilidade urbana o nosso velho conhecido ônibus de linha.

VEICULOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PODERÃO SER ISENTOS DE PEDÁGIOS 
	Projeto quer restabelecer legislação revogada em 2000



	


Dentre os projetos aptos a serem apreciados em plenário encontra-se o Projeto de Lei nº 127 /2007, de autoria do deputado Francisco Appio (PP). A proposta trata da isenção de pagamento de pedágio em rodovias do Estado, ou sob jurisdição estadual, de veículos oficiais, veículos de transporte escolar e veículos emplacados nos municípios onde estão instalados os respectivos postos de cobrança. 
O parlamentar argumenta que “na implantação da bidirecionalidade da cobrança os moradores das cidades que abrigam pedágios foram altamente penalizados, pois são são obrigados a pagar o pedágio apenas pelo trânsito de poucos quilômetros dentro da mesma área do município. 

                                                                         ” O parlamentar explica que a intenção do projeto é restabelecer aquela legislação revogada. “Busca-se corrigir a distorção e injustiça a que são submetidos os moradores dos municípios onde estão instalados os postos de pedágio, que são onerados desproporcionalmente aos demais usuários das rodovias contempladas com esta cobrança, visto que são obrigados a transitar diariamente por estes postos, seja para desenvolver suas atividades profissionais, seja nos seus deslocamentos de interesses particulares ou de lazer”.
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